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GABINETE DA CORREGEDORIA 

SETOR DE CORREIÇÃO/2016 

RELATÓRIO  

 

 

15º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DO FORUM FEDERAL DE 

CAMPO GRANDE, RIO DE JANEIRO/RJ  

Juiz Federal Titular:  DRa. MARIANNA CARVALHO BELLOTTI 

Juiz Federal Substituto: não há. 

 

Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 

como nas informações da última correição e nos mapas estatísticos 

disponíveis na Seção Judiciária, realizou-se, no período de 05 a 09 de 2016, a 

correição ordinária eletrônica do 15º Juizado Especial Federal da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro (Fórum Federal de Campo Grande), em 

decorrência da qual seguem as seguintes Recomendações, que devem ser 

analisadas e transformadas em ações concretas, em prazo razoável,  tendo em 

vista a superação da realidade constatada: 

 

 

RECOMENDAÇÕES: 

 

 

1. Buscar o cumprimento das Metas 1 e 5 do CNJ, atentando que a Meta 

1 foi cumprida em 88%, bem como a Meta 5 foi cumprida em 55%, 

permanecendo, para esta, 139 processos pendentes. 

2.  Observar e retificar, quando possível, a correta classificação das 

sentenças, de forma também a evitar a classificação como “vazias”.  

3.  Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 no sistema 

Apolo, considerando que o mapa estatístico apontou 228 processos com tal 

fase não informada. 

4.  Corrigir no Sistema Apolo o motivo da suspensão de processos que se 

encontram equivocados, adotando-se os motivos específicos para cada caso, 

nos termos do item respectivo do relatório. 
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5.  Dar o devido andamento aos processos parados há mais de 30 dias, 

observando-se o número de 46 processos em tal situação. 

6.  Buscar a diminuição do acervo, tendo em vista que possui a maior 

quantidade (1.465 no total e 1.174 em tramitação ajustada) entre os Juizados 

do Fórum Federal de Campo Grande, Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ. 

 

Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 

Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 

implementadas.  

 

 

 PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

De acordo com a Portaria PR-RJ n.º 1103, de 02/09/2016, o Procurador da 

República Dr. Fábio Moraes de Aragão foi designado para acompanhar os 

trabalhos desta correição, sem que, todavia, tenha apresentado qualquer 

pedido, crítica ou sugestão. 

Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil/RJ. 

A Defensoria Pública da União, apesar de instada a participar das correições 

ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do Ofício n.º 11 - 

DPURJ/SECGABDPC/RJ, de 16 de fevereiro de 2016, que está 

impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem material 

e pessoal. 

 

 ATUAÇÃO DOS JUÍZES 

(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 1º, 

TRF da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª 

Região) 
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Os processos são divididos observando as normas aplicáveis, cabendo ao Juiz 

Titular os processos pares, e ao Juiz Substituto, os ímpares.  

 

. Titular: MARIANNA CARVALHO BELLOTTI, em exercício desde 

07/01/2015. 

 

. Substituto: não há no momento. 

 

Fonte: Questionário pré-correição, itens 1 e 3.1. 

 

 ORGANIZAÇÃO 

Total de Servidores previstos: 13 

 

Total de Servidores lotados na Vara: 10 

 Analistas Judiciários: 03 

 Técnicos Judiciários: 07 

 Técnico Judiciário/Segurança:  

 Estagiários: 03 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 2.  

 

 ACERVO TOTAL 

(artigos 32 a 36 da CNCR) 

 

Acervo 

Juizado 

Correição 

Dezembro/2016 

Total 
 

1.465 

Suspensos 291 

Tramitação 

ajustada 
1.174 
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Fonte: Relatório da Correição Ordinária eletrônica realizada em 05 a 09/12/2016 e  Relatório de 

Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, relativo ao período de  01/12/2015 a 

30/11/2016, extraído em 30/11/2016. 

 

 ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS 

(art. 181 da CNCR) 

Total de atos processuais intimados (01/12/2015 até 30/11/2016): 

Complemento de 
Intimação 

Quantidade 
de Atos 

Percentual 
Quant. / Total 

Tempo Médio 
Conc. - Intim. (dias) 

Despacho 4.784 60,15 4 

Decisão 1.327 16,68 3 

Sentença 1.843 23,17 10 

Total Geral 7.954 100,00 10 

 

Mapas: Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, relativo ao mês de 

novembro. Planilha Apolo Excel – Intimados, extraída em 01/12/2016. 

 

 

  METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

(Resoluções CNJ nº 198 de 1º/7/2014 e nº 204, de 26/8/2015, e Metas 2016, 

estabelecidas no IX Encontro Nacional do Judiciário). 

 

 

META 1/2016 

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente.  

 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro a outubro de 2016, foram distribuídos para o órgão correicionado 

1.591 processos e julgados 1.405 processos, de modo que o percentual de 

cumprimento da meta foi de 88%. 
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(quadro resumo atualizado até 13/11/2016) 

 

 
 

 

 

 

META 2/2016 

Identificar e julgar, até 31/12/2016, (...); nos Juizados Especiais Federais, 

100% dos processos distribuídos até 31/12/2012 e, pelo menos, 90% dos 

processos distribuídos até 31/12/2013; (...) (grifei) 

 

Levando em consideração que tal juizado foi criado em janeiro de 2015, tal 

meta a ele não se aplica. 
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Deste modo, não há dados a relatar, conforme o mapa extraído do Portal de 

Estatísticas da Segunda Região, referente ao período de janeiro de 2015 a 

novembro de 2016. 

 

 
 

(quadro resumo atualizado até 13/11/2016) 

 

 

META 3/2016 

Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em relação ao 

ano anterior. 

 

Não se aplica. 
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META 4/2016 

Identificar e julgar, até 31/12/2016, 70% das ações de improbidade 

administrativa distribuídas até 32/12/2014. 

 

Não se aplica. 

 

 

META 5/2016 

Baixar em 2016 quantidade maior de processos de execução não fiscal do 

que o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente. 

 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 

janeiro a novembro de 2016, o órgão correicionado cumpriu 53% da meta.  
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(quadro resumo atualizado até novembro/2016) 

 

 

Em novembro de 2016, o quadro resumo indicava haver 139 

processos no acervo atual. 

 

 
 

Foram analisados eletronicamente, por amostragem, os 

seguintes processos: 
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01366827520164025151:  

execução por título judicial - indenização por danos morais, autuado em 

05/10/2016. Andamento processual: sentença tipo B1 proferida em audiência 

de conciliação - homologatória de acordo, extinguindo o processo. Trânsito 

em julgado em 23/11/2016. A fls. 41/44 dos autos eletrônicos, consta petição 

juntando comprovantes da obrigação de fazer imposta. 

 

01359023820164025151:  

execução por título judicial - indenização por danos materiais e morais, 

autuado em 04/10/2016. Andamento processual: sentença proferida em 

audiência de conciliação - homologatória de acordo, extinguindo o processo. 

Trânsito em julgado em 23/11/2016. A fls. 94 dos autos eletrônicos, consta o 

depósito da CEF no valor de R$436,36 reais referentes apenas ao 

ressarcimento por dano material. 

 

01331551820164025151: 

execução por título judicial - indenização por danos morais, autuado em 

27/09/2016. Andamento processual: sentença tipo B1 proferida em audiência 

de conciliação - homologatória de acordo, extinguindo o processo. Trânsito 

em julgado em 23/11/2016. A fls. 35 dos autos eletrônicos, consta o depósito 

da CEF no valor de R$1.150,00 (mil, cento e cinquenta reais). 

 

01261062320164025151: 

execução por título judicial - indenização por danos morais, autuado em 

14/09/2016. Andamento processual: sentença tipo B1 proferida em audiência 

de conciliação - homologatória de acordo, extinguindo o processo. Trânsito 

em julgado em 23/11/2016. A fls. 104 dos autos eletrônicos, consta o depósito 

da CEF no valor de R$1.000,00 (mil reais). 

 

01231036020164025151:  

execução por título judicial - indenização por danos morais, autuado em 

08/09/2016. Andamento processual: sentença proferida em audiência de 

conciliação - homologatória de acordo, extinguindo o processo. Trânsito em 

julgado em 11/10/2016 (fls. 36). A fls. 44 dos autos eletrônicos (última folha), 

consta petição do autor dando total quitação ao feito. 
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META 6/2016 - Priorizar o julgamento das ações coletivas. 

Julgar 100% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2012 no 1º e 2º graus. 

 

Não se aplica. 

 

META 7/2016 

Baixar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 

criminais no ano corrente. 

 

Não se aplica. 

 

 

META 8/2016 

Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% das ações penais 

vinculadas aos crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico 

de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas até 31/12 do penúltimo ano. 

 

Não se aplica. 

 
Fonte: mapas extraídos do Portal de Estatísticas da Segunda Região. 

 

AUDIÊNCIAS (DE 01/12/2015 A 30/11/2016) 

(Art. 35, I, CNCR) 

 

 

TOTAL: 346 AUDIÊNCIAS DESIGNADAS, sendo a primeira de 

10/12/2015 e a última de 29/11/2016. 

 

 Mapa: Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 

Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências, e Questionário pré 

correição. 
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 PROCESSAMENTO DE FEITOS 

 

1. INICIAIS E VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(Artigos 305 a 317 da CNCR) 

 

 

De acordo com a análise do sistema Apolo, há a localização eletrônica 

“Inicias”. Contudo, não havia iniciais pendentes de análise, em 13/12/2016, 

às 13:37h. 

 

De acordo com o questionário pré-correição:  

 

“Não há pendências para apreciação das iniciais. As 

petições iniciais que envolvem pedidos de matéria de saúde são 

despachadas em até 24 horas. Os pedidos de antecipação de tutela 

nos demais feitos cíveis e previdenciários em até 48 horas e as 

petições iniciais em que não há pedido de antecipação de tutela em 

até 4 dias”. 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.11, encaminhado através do Ofício n.º JFRJ-OFI-

2016/10248, de 22/11/2016. Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 

(Autorização de Usuário), em 13/12/2016, às 13:37h. 

 

2. BALCÃO DE ENTRADA 

 

22 Documentos, sendo o mais antigo de 12/12/2016. 
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Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário), 

posição em 13/12/2016, às 13:42h. 

 

3. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO 

VENCIDO: 

(Arts. 227 da CNCR) 

 

Não há processos conclusos, com prazo vencido, conforme 

planilha extraída em 30/11/2016: 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria. 

 

4. TOTAL DE PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO: 

(Arts. 228 da CNCR)  
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, posição até 30/11/2016. 

 

 

5. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA  

(Arts. 180 e 318 da CNCR) 

 

Aguardando juntada, em 30/11/2016, 06 documentos, sendo o mais antigo 

de novembro/2016, referente ao processo n.º 01071583320164025151. 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições, extraído em 30/11/2016. 

 

 

6. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE 

PRAZOS JUDICIAIS 

(Arts. 42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR).  

 

 

Existem os seguintes locais virtuais: 

 

Ag. Cumprimento (prazo): Existem 194 documentos, sendo o mais antigo de 

27/10/2016.  
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Remetido para citação/intimação: Existem 105 documentos, sendo o mais 

antigo de 16/11/2016.  

 

 

Fonte: Apolo – Balcão de entrada – locais virtuais, posição em 13/12/2016. 

 

 

7. CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, 

ALVARÁS, RPVS, ETC). 

 

Existem os seguintes locais virtuais: 

 

Expedir – Expedientes (Telex – Mandados – Ofícios): Não existem 

documentos pendentes.  

Expedir – solicitação de pag de honorários: Não existem documentos 

pendentes.  

Expedir RPV/Precatório: Existem 13 documentos, sendo o mais antigo de 

30/11/2016. 

 

Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. 

– Locais Virtuais (Autorização de Usuário), posição em 13/12/2016. 

 

8. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA: 

(Art. 189 e seguintes da CNCR) 

 

a. Total em 11/2016: 

Não constam processos com: 

i. Segredo absoluto:  

ii. Segredo do Sistema: 

iii. Segredo de Peças: 
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Posição em 30/11/2016 

  

Tipo de Segredo Processos 

Absoluto 0 

Sistema 0 

Documento 0 

Total Geral 0 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, posição até 30/11/2016. 

 

 

9. PUBLICAÇÕES  

(Art. 181 da CNCR).  

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações, extraído em 30/11/2016. 

 

 

10.  PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO 

 

Constam 01 processo com prazo vencido, na seguinte situação: 

 

 

Processo Destino 
Data de 

Remessa 

Data final do 

prazo 

Dias 

vencidos 

0121908-40.2016.4.02.5151 INSS 04/11/2016 21/11/2016 10 
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Fonte: Apolo – Secretaria - Estatística de processos remetidos, extraído em 

01/12/2016. 

 

 

 SENTENÇAS 

(Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 

 

Total: 1.843 

 

a. Convertida em diligência: 06 

b. Convertido o julgamento em diligência: 158 

c. Embargos de declaração:  

i. Acolhidos: 04 

d. Liminar/antecipação de tutela deferida: 01 

e. Proferido despacho de mero expediente: 02  

f. Resolução de mérito: 

i. Concedido(a) em parte: 61 

ii. Conciliação/transação homologada: 04 

iii. Declarada decadência ou prescrição: 10 

iv. Embargos de declaração acolhidos: 12 

v. Embargos de declaração acolhidos em parte: 02 

vi. Embargos de declaração não acolhidos: 31 

vii. Homologada a transação: 214 

viii. Improcedência liminar – art. 332 do CPC: 01  

ix. Julgado improcedente o pedido: 395 

x. Julgado procedente em parte o pedido: 157 

xi. Julgado procedente o pedido: 344 

xii. Pedido improcedente: 29 

xiii. Pedido procedente: 23 

xiv. Pedido procedente em parte: 25  

xv. Pedido procedente com tutela deferida: 06 

xvi. Pedido procedente em parte com tutela deferida: 01 

xvii. Reconhecida prescrição/decadência: 01 
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g. Sem resolução de mérito:  

i. Sem resolução de mérito: 197 

ii. Desistência da ação: 01 

iii. Extinto o processo por abandono da causa pelo autor: 17 

iv. Extinto o processo por ausência das condições da ação: 12 

v. Extinto o processo por ausência de pressupostos 

processuais: 16 

vi. Extinto o processo por desistência: 05 

vii. Extinto o processo por perempção, litispendência ou coisa 

julgada: 14 

viii. Indeferida a petição inicial: 37 

ix. Indeferimento de petição especial: 02 

h. Vazias: 55 

 

 

 REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇA 

(Res. 535/2006 do CJF, Provimento Conjunto n.º 03, de 12/02/2008, e 

Ofícios Circulares T2-OCI-2010/00004, de 14/12/2009, T2-OCI-

2011/00013, de 22/02/2011 e T2-OCI-2011/00099, de 02/08/2011) 

 

Com relação à classificação das sentenças, nos termos da Resolução n.º 

535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da Consolidação de Normas da 

Corregedoria-Regional (Provimento nº 11/2011), foram inspecionados, por 

amostragem, os seguintes processos: 

 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 

 

0506305-90.2015.4.02.5151: situação regular  

0506316-22.2015.4.02.5151: situação regular  

0506327-51.2015.4.02.5151: situação regular 

0505826-63.2016.4.02.5151: situação regular 

0506248-72.2015.4.02.5151: situação regular 
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2. Sentenças tipo B-1 (homologatórias de acordo): 

 

0008535-31.2016.4.02.5151: situação regular 

0008821-09.2016.4.02.5151: situação regular  

0009292-25.2016.4.02.5151: situação regular  

0010220-73.2016.4.02.5151: situação regular  

0010411-21.2016.4.02.5151: situação regular 

 

3. Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 

  

0505405-10.2015.4.02.5151: situação regular  

0505352-92.2016.4.02.5151: situação regular  

0505353-77.2016.4.02.5151: situação regular  

0505372-83.2016.4.02.5151: situação regular  

0505382-30.2016.4.02.5151: situação regular 

 

4. Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 

  

0026260-33.2016.4.02.5151: situação regular  

0015532-30.2016.4.02.5151: situação regular  

0015605-02.2016.4.02.5151: situação regular  

0017166-61.2016.4.02.5151: situação regular  

0022407-16.2016.4.02.5151: situação regular 

 

5. Vazias:  

 

01137603020154025101: campo ‘tipo’ não preenchido quando do 

registro do movimento ‘conclusão para sentença’ em 29 de outubro de 

2015. 

00435344420154025151: campo ‘tipo’ não preenchido quando do 

registro do movimento ‘conclusão para sentença’ em 09 de outubro de 

2015. 

00608247220154025151: campo ‘tipo’ não preenchido quando do 

registro do movimento ‘conclusão para sentença’ em 06 de outubro de 

2015. 
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00866968920154025151: campo ‘tipo’ não preenchido quando do 

registro do movimento ‘conclusão para sentença’ em 28 de outubro de 

2015. 

00686037820154025151: campo ‘tipo’ não preenchido quando do 

registro do movimento ‘conclusão para sentença’ em 16 de outubro de 

2015. 

 

 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria, posição até 05/12/2016. 

 

 

 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS) 

(Art. 217 da CNCR): 

 

 De acordo com o questionário pré-correição: 

 

 “Quanto à prioridade de idosos e portadores de 

deficiência, devido ao grande acervo de matéria 

previdenciária, na maioria de idosos ou portadores de 

deficiência, procura-se trabalhar seguindo a ordem das 

conclusões mais antigas, e, dentre os conclusos mais antigos, 

observa-se a prioridade estabelecida no art. 1048 do CPC e 

artigo 9, VII do Estatuto das Pessoas com Deficiências . 

 

São, ainda, estabelecidas metas internas para processamento 

tanto da fase de instrução quanto da fase de cumprimento de 

sentença, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas 

pelo CNJ.” 

 

 

 LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS NO 

GABINETE 

 

 Segundo o questionário pré-correição: 
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 “Não há processos com mais de 180 (cento e oitenta) dias 

conclusos para sentença. A ordem cronológica é priorizada, 

com observância das prioridades legais. 

 

Para verificação, são extraídos semanalmente relatórios do 

Apolo que orientam a ordem para elaboração das minutas. As 

observâncias da ordem cronológica, bem como o saneamento 

de dúvidas para elaboração das minutas de maior 

complexidade, são objeto das reuniões periódicas realizadas 

no Juizado.” 

 

 

Fonte: Questionário pré-correição, itens 3.3.2 e 3.3.4. 

 

11. SUSPENSÃO DE PROCESSOS:  

 

a) Total de processos suspensos (em 30/11/2016): 291 

 

b) Análise dos processos:  

Para verificação da ordem de suspensão e do correto lançamento do motivo 

desta no sistema Apolo, conforme previsão legal e regulamentar (artigos 267 

a 269 da Consolidação das Normas da Corregedoria-Regional, Provimento n.º 

11/2011), foram analisados, por amostragem, os seguintes processos:  

 

 

a) Aguarda decisão de instância superior: 03 

05067523420154025101 - Determinada a suspensão do feito em 04/02/2016, 

até o julgamento do conflito negativo de competência suscitado. 

01428997120154025151 – Processo suspenso desde 04/05/2016, sem que 

tenha sido localizada decisão determinando a citação. 

00241436920164025151 – Decisão em 23/08/2016, determinando a 

suspensão até ulterior decisão do STF. A suspensão foi equivocadamente 

cadastrada como “Aguarda decisão de instância superior”, ao invés do 

motivo específico “Repercussão Geral (CPC, art. 1.035, art. 5º)”. 
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b) Outros – fase conhecimento: 02 

00753942920164025151 – Determinada a suspensão do feito em 29/09/2016, 

nos termos do art. 313, I do CPC/2015. 

05057780720164025151 - Determinada a suspensão do feito em 26/09/2016, 

pelo prazo de 90 dias. 

 

c) Processo suspenso por Recurso extraordinário com repercussão 

geral: 240 

 

A suspensão foi equivocadamente cadastrada como “Processo suspenso 

por Recurso extraordinário com repercussão geral”, ao invés do motivo 

específico “Recurso Repetitivo”, nos seguintes processos: 

 

00040360420164025151 - Determinada a suspensão do feito em 23/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.614.874/SC. 

00202056620164025151 - Determinada a suspensão do feito em 23/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.614.874/SC. 

00744575320154025151 - Determinada a suspensão do feito em 23/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.614.874/SC. 

05053477020164025151 - Determinada a suspensão do feito em 23/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.614.874/SC. 

01216875720164025151 - Determinada a suspensão do feito em 23/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.614.874/SC. 

 

d) Repercussão Geral (CPC, art. 1.035, art. 5º): 46 

 

A suspensão foi equivocadamente cadastrada como “Repercussão Geral 

(CPC, art. 1.035, art. 5º)”, ao invés do motivo específico “Recurso 

Repetitivo”, nos seguintes processos: 

 

00099118620154025151 - Determinada a suspensão do feito em 29/01/2015, 

conforme decisão proferida no REsp nº 1.381.683-PE. 

00177705620154025151 - Determinada a suspensão do feito em 22/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp 1.614.874/SC. 
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00378296520154025151 - Determinada a suspensão do feito em 22/09/2016, 

conforme decisão proferida no REsp 1.614.874/SC. 

01546294520164025151 - Determinada a suspensão do feito em 27/10/2016, 

conforme decisão proferida no REsp 1.614.874/SC. 

05059998720164025151 - Determinada a suspensão do feito em 14/11/2016, 

conforme decisão proferida no REsp 1.614.874/SC 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos, extraído em 30/11/2016, e consultas 

ao Sistema Apolo – módulo Secretaria, posição até 05/12/2016. 

 

12. EXECUÇÃO  

(art. 333 da CNCR) 

 

Fase 18: 

 

 
 

Regularizar o lançamento da fase 18 nos processos já sentenciados (228) e 

com trânsito em julgado, sem tal fase informada.  

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região – Acervo SJRJ – Sentença e Execução de 

Sentença, extraído em 30/11/2016. 

 

 

13. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO – RPV E PRECATÓRIO (de 

01/12/2015 a 30/11/2016).  

(Art. 217, II, da CNCR) 

 

a. Total de requisições: 452 
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b. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 135 dias.  

- RPV´s:  

. Cadastrados: 452 

. Enviados: 382 

- Precatórios (Parcela única):  

. Cadastrados: 00 

. Enviados: 00 

- Precatórios Parcelados: 00 

  

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV, extraída em 30/11/2016 

 

 

 CADASTRAMENTO DE BENS CONSTRITOS  

(Artigos 356 a 358 da CNCR) 

 

Não se aplica, conforme quadro abaixo: 
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Fonte: Questionário pré-correição, item 3.4.2.g; Sistema Apolo – módulo Secretaria – Relatório 

de Bens Penhorados, extraído em 30/11/2016, e consultas ao andamento processual respectivo, 

posição até 09/12/2016. 

 

 

 BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS  

(Resoluções CNJ n.º 63, de 16/12/2008, n.º 30, de 10/02/2010, e n.º 

134, de 21/06/2011, Recomendação CNJ n.º 30, de 10/02/2010; 

Manual de Bens Apreendidos, de 2011; Resolução CJF n.º 428, de 

07/04/2005 e arts. 242 a 247 da CNCR)   

 

De acordo com o questionário pré-correição: “não se aplica”.  

De acordo com o Relatório de Material Apreendido/Acautelado, constam 4 

bens apreendidos, sem valor econômico, tratando-se de documentos. 
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Fonte: Questionário pré-correição item 3.5, 3.5.1 e 3.5.2, posição até 30/11/16. 

 

 LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  

(ART. 147 a 151 CNCR) 

 

 

De acordo com o questionário pré-correição: 

“Os livros e pastas obrigatórios estão devidamente 

regularizados. 

 

Por sua vez, nos termos do relatório de inspeção anual:  

“4. Todos os livros e pastas (obrigatórias ou não): 

Foram inspecionados todos os livros e pastas obrigatórios, 

descritos nos artigos 147 à 151 do Provimento 011/2011, 

constatando-se que as formalidades exigidas foram 

cumpridas. Foram afixadas etiquetas nos livros e pastas 

contendo a informação de que os mesmos foram verificados 

em inspeção (artigo 33, III, do Prov. 001/2001). 
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Fonte: Questionário pré-correição, item 5 e Relatório de Inspeção Anual (Ofício nº 

JFRJ-OFI-2016/10248). 

 

 

 

 ESPAÇO FÍSICO: 

 

De acordo com o Questionário pré-correição:  

"(...) 

As instalações do Foro de Campo Grande, assim como o 

mobiliário, são novos e adequados ao funcionamento do 

Juizado. 

(...)" 

 

Foi relatado sobre o espaço físico e instalações do juízo 

correicionado no Relatório de Inspeção anual que: 

 

"(...) 

O juizado conta com um microcomputador para cada 

servidor/estagiário, bem como um microcomputador instalado 

junto ao balcão da secretaria, cabendo destacar que cada 

microcomputador instalado junto ao balcão da secretaria, 

cabendo destacar que cada microcomputador conta com dois 

monitores, com exceção daquele instalado no balcão, que 

possui apenas um monitor. Há três impressoras a Laser. O 

mobiliário encontra-se em bom estado de conservação. 

(...)" 

 

Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 
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 METAS FIXADAS PELO JUÍZO 

 

De acordo com o questionário pré-correição, o Juízo Correicionado 

estabeleceu as seguintes metas de curto, médio e longo prazo: 

 

Três meses: julgar os processos distribuídos em 2015, 

pendentes de julgamento, excetuando-se os suspensos. 

Seis meses:reduzir o prazo de conclusão para sentença para 60 

dias. 

Um ano: julgar mais processos que os distribuídos, mês a mês 

e aumentar o número de conciliações realizadas. 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 6.2.  

 

RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Simonetti Bolivar Muniz da Silva, Mat. n.º 11.892 


